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PARECER Nº 890, DE 2022
Da reunião conjunta DAS COMISSÕES de CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, de SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS e de FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 645, DE 2021
De autoria dos Deputados Carla Morando e Tenente Coimbra , o projeto de lei em epígrafe visa estabelecer providências quanto às prisões cautelares e cumprimento de pena dos Guardas Civis Municipais e demais agentes de segurança pública municipal.
A presente propositura figurou em pauta por 5 (cinco) sessões, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise da matéria.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Constatamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
No mérito, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público, ao reconhecer que cada vez mais os servidores membros das Guardas Civis Municipais integram as forças de segurança, merecendo equiparação de tratamento conferidos aos policiais civis e militares conforme preconiza o artigo 295 do Código de Processo Penal Brasileiro.
No que diz respeito à análise da propositura quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cumpre consignar que não vislumbramos qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação.
Nesse diapasão, no âmbito que nos compete opinar, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 645, de 2021.
É o nosso parecer.
a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo 
Favorável

Caio França
Favorável

Ricardo Mellão
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Tenente Nascimento
Favorável

Maurici
Favorável

Caio França
Favorável

Altair Moraes
Favorável
Marta Costa
Favorável

Analice Fernandes
Favorável

Gil Diniz
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável
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